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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002975-88.2013.815.0731
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Cabedelo
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado, em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Roberto Gomes Palmeira
ADVOGADO: Írio Dantas da Nóbrega
EMBARGADO: Terral Empreendimentos Imobiliários
ADVOGADO: Ricardo José Porto 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA/NULIDADE  DE  SENTENÇA  (QUERELA
NULLITATIS). PROVIMENTO DA APELAÇÃO PARA RECONHECER
O VÍCIO DE CITAÇÃO E DECLARAR A NULIDADE DA SENTENÇA
E  DE  TODOS  OS  ATOS  PROCESSUAIS  SUBSEQUENTES  À
CITAÇÃO EDITALÍCIA DA PROMOVIDA.  SUPOSTA OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO  NO  ACÓRDÃO. VÍCIOS  INEXISTENTES.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO. 

1. Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “a via recursal
dos embargos de declaração –  especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização –  não pode conduzir, sob pena de grave disfunção
jurídico-processual dessa modalidade de recurso, à renovação
de um julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo
acórdão não se ressente de qualquer dos vícios de obscuridade,
omissão ou contradição.”  (STF - AI-AgR-ED-ED 177313/MG -
Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05/11/1996).

2. “Os embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou
obscuridade, não a adequar a decisão ao entendimento do
embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de
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Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 - DJU 22.03.2004 p.
291).

3. Embargos rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.

ROBERTO  GOMES  PALMEIRA  opôs  embargos de  declaração
contra acórdão (f. 457/470) que rejeitou as preliminares e, no mérito, deu
provimento  à  apelação  de  TERRAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
S/A, para declarar a nulidade da sentença proferida nos autos da Ação de
Outorga de Escritura Definitiva - Processo nº 0014574-73.2003.815.0731,
bem como de todos os atos processuais subsequentes à citação por edital
de Terral Empreendimentos Imobiliários S/A, que fora reputada nula; bem
como não conheceu do recurso adesivo do ora embargante.  

O julgado embargado ostenta a seguinte ementa:

PRELIMINAR. INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA/NULIDADE  DE  SENTENÇA
(QUERELA  NULLITATIS).  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  DECISUM
POR  FALTA  E  NULIDADE  DE  CITAÇÃO  DA  PESSOA  JURÍDICA.
POSSIBILIDADE DE MANEJO DE QUERELA NULLITATIS, POR TRATAR-
SE DE VÍCIO INSANÁVEL (NULIDADE DE CITAÇÃO), QUE PODE SER
IMPUGNADO  POR  MEIO  DE  QUALQUER  AÇÃO  AUTÔNOMA
DECLARATÓRIA.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  NO  ÂMBITO  DO
STJ E DO STF. REJEIÇÃO.

1. STJ: “A inexistência ou nulidade da citação correspondem a vícios
insanáveis que, no entender da doutrina e da jurisprudência deste
Tribunal  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal,  podem  ser
apreciados  a  qualquer  tempo,  não  se  submetendo  a  prazo
prescricional ou decadencial.  Precedentes: REsp 1.449.208/RJ,  Rel.
Ministro Moura Ribeiro, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  DJe 27/11/2014;  AR 569/PE,  Rel.  Ministro
Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  DJe  18/2/2011;  REsp
1.015.133/MT, Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 23/4/2010; HC 92.569, Relator:
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Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe-074 25-04-2008; RE
96.374, Relator: Min. Moreira Alves, Segunda Turma, DJ 11.11.1983.
Desse  modo,  tanto  a  citação  inexistente  como  a  citação  inválida
(inquinada de nulidade absoluta) autorizam a propositura de ação
anulatória  com viés  de  querella  nulitatis,  a  qual  não  se  encontra
sujeita a prazo de prescrição ou decadência.” (REsp 1358931/PR, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  16/06/2015,  DJe
01/07/2015).

2. Rejeição da prefacial.

PRELIMINAR.  AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  IRRESIGNAÇÃO  QUE  SE
CONTRAPÕEM  AOS  ADOTADOS  NA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. REJEIÇÃO.

1. In casu, não houve violação ao princípio da dialeticidade recursal,
porquanto os fundamentos da irresignação manifestada pelo apelante
dialogam de forma clara com os fundamentos adotados na sentença
hostilizada.

2. Rejeição da prefacial.

APELAÇÃO  CÍVEL. CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA/NULIDADE  DE  SENTENÇA
(QUERELA  NULLITATIS).  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  DECISUM
POR  FALTA  E  NULIDADE  DE  CITAÇÃO  DA  PESSOA  JURÍDICA.
CONTROVÉRSIA ACERCA DA VALIDADE DA CITAÇÃO POR EDITAL.
TENTATIVA  FRUSTRADA  DE  LOCALIZAÇÃO  DA  PESSOA  JURÍDICA
PROMOVIDA  NO  ENDEREÇO  INDICADO  NA  INICIAL,  QUE  SE
MOSTROU INCORRETO. INTIMAÇÃO DO AUTOR. PEDIDO IMEDIATO
DE  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  DEFERIMENTO  DE  PLANO  PELO
MAGISTRADO DE  PRIMEIRO GRAU.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA
DE EXAURIMENTO DAS VIAS NECESSÁRIAS À LOCALIZAÇÃO DA RÉ.
OBRIGAÇÃO  QUE  RECAI  SOBRE  O  AUTOR.  VÍCIO  DE  CITAÇÃO
CAPAZ DE ENSEJAR A NULIDADE DA SENTENÇA E DE TODOS OS
ATOS PROCESSUAIS SUBSEQUENTES À CITAÇÃO. PROVIMENTO DO
APELO. 

1. STJ: “A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou compreensão
no sentido de que é necessário o esgotamento de todos os meios de
localização dos réus para que se proceda à citação por edital.” (REsp
1358931/PR,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Rel.  p/
Acórdão  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
16/06/2015, DJe 01/07/2015)
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2. STJ: “A declaração de nulidade do processo a partir da citação
acarreta  a  nulidade,  por  derivação,  de  todos  os  atos  processuais
subsequentes. Precedentes: (REsp 730.129/SP, Rel. Ministro Paulo de
Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  DJe 3/11/2010;  HC 28.830/SP,
Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  DJ  19/12/2003,  p.  527;
(REsp 36.380/RJ, Rel. Ministro Hélio Mosimann, Segunda Turma, DJ
15/12/1997,  p.  66351).”  (REsp  1358931/PR,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 01/07/2015).

3. Provimento do apelo.

RECURSO ADESIVO. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA/NULIDADE
DE  SENTENÇA  (QUERELA  NULLITATIS).  CONTESTAÇÃO  QUE
PUGNOU PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. SENTENÇA QUE JULGOU
IMPROCEDENTE A PRETENSÃO INICIAL. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE
PROMOVIDA.  PEDIDO  DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO MÉRITO.  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO.  REQUERIMENTO  DE  CONDENAÇÃO  EM
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  PLEITO  NÃO  FORMULADO  NA
CONTESTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Carece de interesse recursal a parte promovida, que obteve na
sentença o provimento buscado por meio da contestação, in casu, a
improcedência da pretensão inicial.

2. A matéria arguida no recurso, a qual não foi objeto de alegação no
Juízo a quo, constitui inovação recursal, não podendo o Tribunal
proferir sobre ela manifestação meritória, sob pena de supressão de
instância.

3. Recurso não conhecido.

Em seus aclaratórios (f. 472/477), o embargante traz à
baila as seguintes teses: 

(1)  houve  omissão  em  relação  às  provas  das  diligências
realizadas, bem como no que pertine à informação de que a empresa se
encontrava fechada, sem funcionar em nenhum endereço;

(2)  que  a  empresa  ré  ficou  muito  tempo sem funcionar,  só
surgindo posteriormente para arguir a nulidade de citação, o que não se
admite;

(3)  houve  busca  incessante  para  localizar  o  endereço  da
embargada  e,  nesse  afã,  várias  tentativas  frustradas,  sendo  cabível  a
citação por edital, tal como deferido pela juíza de base;
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(4) houve omissão do julgado em relação ao encerramento das
atividades da empresa embargada;

Pugnou, ao final, pelo acolhimento dos embargos declaratórios,
para que sejam afastadas as omissões e contradições apontadas.

Contrarrazões  (f.  483/487)  pela  TERRAL EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S/A, pugnando pela rejeição dos aclaratórios.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                    Relator

De plano,  adianto que os embargos  declaratórios  devem ser
rejeitados, porquanto buscam deliberadamente a rediscussão da matéria
já conhecida e julgada por esta Corte de Justiça, e não sanar qualquer
omissão ou contradição porventura existente no acórdão.

Interessante  notar  que  não  houve  indicação  de  qualquer
omissão ou contradição no acórdão embargado. Todas as alegações do
embargante convergem para o mesmo ponto,  a saber,  a realização de
diligências,  no  processo  principal,  no  intuito  de  localizar  a  empresa
promovida, ora embargada.

O  objetivo  do  embargante,  ao  defender  exaustivamente  a
referida tese, não é outro a não ser afastar a nulidade da citação por
edital, a qual foi reconhecida no acórdão embargado, sob o fundamento
de que foi deferida pela magistrada de base sem qualquer respaldo, uma
vez  que  não  foram  esgotados  os  meios  disponíveis  para  encontrar  a
empresa demandada.

O embargante suscita omissão do aresto em relação às provas
das diligências realizadas, bem como no que pertine à informação de que
a empresa se encontrava fechada e sem funcionar em nenhum endereço.

Ora, o acórdão foi enfático ao destacar que o endereço indicado
na inicial, como sendo da empresa Terral Empreendimentos Imobiliários,
era incorreto, tanto é que o Oficial de Justiça, quando do cumprimento
da diligência, certificou que deixou de citar a ré (TERRAL) por não haver
localizado essa pessoa jurídica no endereço indicado, constatando que não
existia nenhuma empresa instalada na localidade, mas somente animais,
como bois, cavalos etc.
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Não houve mudança de endereço, nem mesmo o fechamento
da empresa, como aduz o embargante. Não há notícias no processo de
que a empresa deixou de funcionar.

Ademais,  o  argumento  de  que  foram  realizadas  diversas
diligências na tentativa de localizar o endereço da parte promovida foi
rechaçado por esta Corte, motivo pelo qual se reconheceu a nulidade da
citação editalícia, com esteio nas seguintes premissas (f. 466):

“A  certidão  acima  referida  induz  à  conclusão  de  que  o  endereço
indicado na inicial, como sendo da empresa Terral Empreendimentos,
era incorreto.

Diante  da  informação  do  Oficial  de  Justiça,  o  Juiz  determinou  a
intimação do autor, para falar em 05 (cinco) dias (f. 21 – Vol. I do
apenso).

O promovente,  ora  apelado,  requereu,  de  imediato,  a  citação por
edital  de ambos os réus, o que foi  deferido de plano pelo juiz  (f.
24/25 – Vol. I do apenso), tanto que o edital foi expedido e publicado
(f.  26/28  –  Vol.  I  do  apenso),  sendo  nomeando  posteriormente
curador para os réus, conforme despacho de f. 29 (Vol. I do apenso).

Entendo que não agiu com acerto o Magistrado a quo, ao deferir de
plano a citação por edital. O autor deveria ter diligenciado no afã de
indicar  outro  endereço,  uma  vez  que,  além  de  ser  obrigação  do
promovente indicar o endereço correto do réu para fins de citação,
deve  diligenciar  nesse  sentido,  o  que  não  ocorreu  no  caso  em
concreto.

In casu, quando não foi encontrada a pessoa jurídica promovida no
endereço indicado na inicial,  o Juiz deferiu de plano a citação por
edital,  sem sequer determinar  que o autor,  ora apelado, indicasse
outro endereço, o que é incabível, à luz do Código de Processo Civil.

O fato é que não houve diligência alguma por parte do autor, no
sentido  de  indicar  outro  endereço,  limitando-se  a  requerer,  de
imediato,  a citação por edital,  não atentando sequer para o outro
endereço existente em um dos documentos utilizados para instruir o
feito, qual seja, o recibo de sinal (f. 15 – Vol. I do apenso), onde
consta o endereço da empresa promovida.”

Por fim, é importante ressaltar que essas “várias diligências”, as
quais faz alusão o embargante, referiram-se à tentativas de localização
dos sócios, pessoas físicas, e não da pessoa jurídica demandada, TERRAL
EMPREENDIMENTOS,  que  já  havia  sido  citada  pela  via  editalícia,  com
defesa apresentada por curador, inclusive. 
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À vista de tais ponderações, é forçoso concluir que não houve
qualquer  omissão ou contradição no acórdão embargado,  que analisou
com exatidão a matéria submetida ao crivo desta Corte. 

O art. 1.022 do CPC/2015 prevê que os embargos declaratórios
são  cabíveis  para  sanar  omissão,  obscuridade  ou  contradição  que
impossibilitem  a  interposição  de  recursos  contra  a  decisão,  diante  da
dificuldade  de  compreensão  ou  mesmo  da  omissão  sobre  ponto  que
deveria ter sido enfrentado.

Ressalte-se, por oportuno, que não há vício no acórdão que,
dentre várias teses debatidas no feito, escolhe e acolhe uma para prover
ou  desprover  o  pedido,  sendo  desnecessário  que  o  órgão  julgador
responda a todos os argumentos das partes ou se pronuncie sobre todas
as questões propaladas pelo recorrente.

Não  obstante,  todas  as  matérias  tratadas  pelo  embargante
foram devidamente analisadas, não havendo que se falar em omissão.

Ao contrário do alegado pelo embargante, também não houve
contradição no acórdão, uma vez que as conclusões estão em consonância
com a fundamentação apresentada no corpo do julgado.

A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a
matéria com exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-
processual em análise, não havendo motivo para imputá-la a pecha de
omissa, contraditória ou obscura.

Na verdade, a parte embargante busca desconstituir o acórdão
prolatado no âmbito deste Órgão Colegiado, pretendendo, além do mero
exame dos pressupostos condicionadores da adequada utilização dos
embargos de declaração –  elementos esses inexistentes no caso sub
judice –  rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de cansativa
apreciação no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem
vedado a utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em
sede absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que
foi correta e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

Os embargos de declaração destinam-se, enquanto impugnação
recursal que são, a sanar eventual obscuridade, dúvida, contradição
ou omissão que se verifique no acórdão. Revela-se incompatível com
sua natureza e finalidade o caráter infringente que se lhes venha a
conferir, com o objetivo, legalmente não autorizado, de reabrir a
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discussão de matéria já decidida, de forma unânime, pelo Plenário
desta Corte.1

Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter
infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,
excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta
nulidade do acórdão (RTJ 89/548 –  RTJ 94/1167 –  RTJ 103/1210 –
RTJ 114/351), não justifica –  sob pena de disfunção jurídico
processual dessa modalidade de recurso –  a sua inadequada
utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e
obter, em consequência, a desconstituição do ato decisório.2 

Impende registrar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, se entender necessário.

É nesse sentido o entendimento uníssono do STJ, in verbis:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRETENSÃO DE REFORMA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. I –  Os
embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou obscuridade,
não a adequar a decisão ao entendimento do embargante.  II –
Embargos de declaração rejeitados.3 

Além disso, ressoa com significativa importância a concepção
defendida pelo Superior Tribunal de Justiça de que o órgão julgador não é
obrigado a pronunciar-se sobre todas as teses arguidas pelas partes,
quando adotar fundamentação lógico-jurídica coerente, apta a viabilizar o
exercício da ampla defesa pelas partes. Vejamos:

Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem enfrenta a matéria posta em debate na medida necessária
para o deslinde da controvérsia, de forma objetiva e fundamentada.
O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e
qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os
considerados suficientes para fundamentar sua decisão.4

1 RTJ 132/1020, Rel. Min. Celso de Mello.

2 EDAGRAG 153.060, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 4.2.94. 

3 STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 – DJU 22.03.2004
p. 291.

4 AgRg no Ag 1038673/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira
Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 17/11/2010.
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O órgão julgador, como acentuado pelo entendimento pretoriano, não
é obrigado a se pronunciar sobre todos os temas, mas apenas acerca
daqueles relevantes e aptos à formação de sua convicção.5

Corte firmou compreensão de que o magistrado não está obrigado a
se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas partes, máxime
quando já tiver decidido a questão sob outros fundamentos.6

Não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, responder a
'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de
concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão,
mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre sua situação futura e
profliga o que considera injustiças decorrentes do decisum (…).
(EDclREsp 739/RJ, Relator Ministro Athos Carneiro, in DJ 12/11/90).7

Diante do exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator

5 AgRg no Ag 1232500/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 17/08/2010, DJe
06/09/2010.

6 AgRg no Ag 1214153/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta
Turma, julgado em 05/08/2010, DJe 06/09/2010.

7 EDcl no MS 7.387/DF, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, julgado em 26/11/2003, DJ
19/12/2003, p. 314.
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